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APRESENTAÇÃO


			Contar um pouco do histórico de produção de uma obra permite-nos também compreender escolhas que foram realizadas para a sua produção, jogar luz sobre suas fragilidades e potencialidades. Esse movimento é importante tanto para o autor, quanto para o leitor. O primeiro, ao fazê-lo, desenvolve um exercício propício à autocrítica. O segundo, desta narrativa se beneficia, pois ela contribui para desmistificar o processo de produção da obra.


			 Assim, é importante expressar que este livro nasceu de uma forma pouco tradicional. Pode ser caraterizado como um balanço bibliográfico sobre os aspectos teóricos e históricos relativos a temas e problemas das políticas públicas. A obra nasceu de um amplo conjunto de apontamentos que este autor construiu com base em expressiva parte da literatura nacional e internacional sobre o tema, inicialmente sem nenhum objetivo orientado para a construção deste livro que agora o leitor tem em mãos, mas somente visando a sistematizar leituras preparatórias para concurso público (formalizado em 02 de setembro de 2014) para o cargo de professor doutor na área de Economia Social e do Trabalho do Departamento de Política e História Econômica do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP.


			Assim se explica, pois, a arquitetura da obra. De outra maneira, cada um dos capítulos que a compõem reflete os pontos listados do referido concurso um a um – literalmente –, no que concerne a aspectos teóricos e históricos das políticas públicas. De igual forma, a literatura especializada que fundamentou a construção de cada capítulo agora apresentado está também, em grande medida, diretamente orientada pelas referências bibliográficas, nacional e internacional, do edital do referido, que teve como comissão julgadora: Prof. Dr. Márcio Pochmann, Prof. Dr. Denis Maracci Gimenez, Prof. Dr. Eduardo Fagnani, Prof. Dr. Jorge Abrahão de Castro e Prof. Dr. José Celso Pereira Cardoso Júnior. 


			Nesse sentido, torna-se mais compreensível ao leitor questões como: o fundamento estritamente bibliográfico da obra, o sentido do compósito dos capítulos que a compõem, as abordagens teóricas presentes, bem como a razão sobre o silêncio relativo a outras e o olhar histórico e crítico, e não raramente comparativo, que a caracteriza.


			Ao longo da obra, o leitor atento constatará a emergência de um expressivo conjunto bibliográfico que imprime uma inegável contribuição no sentido de conferir centralidade analítica, sobretudo aos conceitos de luta por interesses e lutas de classes, enquanto caminhos eleitos para alcançarmos formas de compreensão críticas relativas à dinâmica e processo e às temáticas e problemas das políticas públicas, desde sua emergência até os dias atuais.


			De forma geral, o objetivo deste livro é o de contribuir para difundir definições, problematizações e análises consagradas e emergentes acerca das políticas públicas. Dessa forma, o autor acredita contribuir (por meio das inúmeras obras e autores, as aqui apresentadas, as para a ampliação de um debate interdisciplinar relativo a alguns temas e problemas sobre as mesmas. Importante também observar que a discussão apresentada envolve várias áreas de conhecimento, tais como: sociologia e ciências políticas, história e economia, direito e serviço social etc.


			Ao longo da obra ficará claro para o leitor que o debate entre as diferentes linhas interpretativas relativas às políticas públicas é também uma discussão sobre: a) a política nas democracias modernas; b) as esferas de exercício do poder político nesse momento histórico; c) as particularidades institucionais no âmbito delas; d) a respeito de uma forma específica de expressão da reconfiguração da luta de classes na referida conjuntura. O conjunto dessas e de outras discussões, abordadas nas páginas seguintes, encontra-se dividido em quatro partes (além da introdução e das considerações finais):


			O capítulo I, “Teoria, história e questões emergentes” gira entorno de aspectos teóricos, históricos e conceituais relacionados às políticas públicas. E sobre as relações destas com as esferas de exercício do poder político em sociedades democráticas contemporâneas, em particular no contexto da redemocratização no Brasil. 


			Atenção especial é dispensada aos trabalhos de precursores nas políticas públicas e ao processo de institucionalização das políticas públicas em sociedades agudamente segmentadas de capitalismos periféricos. O capítulo encontra-se divido da seguinte forma: 1.1) Teoria e história das políticas públicas; 1.2) As políticas públicas e as esferas de exercício do poder político no contexto da redemocratização; 1.3) As políticas e a política nas democracias modernas: o que determina o quê?; 1.4) A presença das políticas públicas na sociedade contemporânea e as contribuições e estilos nacionais nos policy studies; 1.5) A questão da inconstitucionalidade nas políticas públicas; 1.6) Nós e os outros: o papel regulador das políticas públicas em sociedades segmentadas.


			Já no capítulo II, “Estruturas elementares”, desenvolvemos uma discussão sobre o conceito evolutivo dessas políticas, uma vez que as tomamos como forma contemporânea de exercício do poder na sociedade democrática. De outro modo, procuramos demonstrar que elas se configuram no âmbito de um processo permanente de conflitos sociais e transformações históricas, tais como as relações entre estado e sociedade. Nesse sentido, privilegiamos um olhar caracterizado pelas ideias de totalidade crítica, integração e historicidade. Buscamos demonstrar a natureza sociológica dessas políticas, o mito da racionalidade e o risco do tecnicismo envolvido em muitas abordagens sobre as referidas e, ainda, uma análise sobre as suas estruturas elementares. 


			O capítulo é composto pelos tópicos: 2.1) Nota introdutória; 2.2) Políticas públicas: em busca de um conceito evolutivo; 2.3) Atores e interesses: a natureza sociológica das políticas públicas; 2.4) O mito da racionalidade e o risco do tecnicismo; 2.5) Por que análise de estruturas?; 2.6) Quais estruturas?; 2.7) Uma estrutura formal e a matriz de avaliações; 2.8) Uma estrutura substantiva e a matriz de análise sociopolítica; 2.9) Uma estrutura material e a matriz de análise econômica; 2.10) Uma estrutura simbólica e atriz cultural (valores, ideologias, saberes).


			No capítulo III,“Principais aportes teóricos”, tem-se como questão pacificada dois pontos básicos. De um lado, o fato de que essas políticas enquanto objeto de estudo devem ser tomadas como dinâmicas plurais e intricadas, atravessando diversos níveis (do local ao regional e do nacional ao transnacional) e de forma desigual e combinada. De outro, a verdade segundo a qual as políticas implicam num conjunto de processos constituídos e constitutivos de vários atores. Acrescentando que estes ao mesmo tempo reconfiguram e têm suas ações e relações reconfiguradas no âmbito não apenas de várias conjunturas institucionais, mas também de diversos contextos geográficos e cenários políticos. Desenvolvemos, então, uma discussão sobre um conjunto de modelos de análise relativos às políticas públicas (o incrementalismo,  o ciclo da política pública,  o modelo garbage can, o modelo de equilíbrio interrompido etc.).  Exercício levado como meio de compreendermos melhor como e por que o governo faz ou deixa de fazer alguma ação que repercutirá na vida dos cidadãos. Sendo que especial espaço é dedicado à análise dos institucionalismos (o histórico, o da escolha racional, o sociológico e os comparados) nas políticas públicas. 


			O capítulo é formado pelo seguinte conjunto: 3.1) Introdução; 3.2) O modelo do tipo de política nas políticas públicas; 3.3) O modelo incrementalista nas políticas públicas; 3.4) O modelo do ciclo da política nas políticas públicas; 3.5) O modelo garbage can (lata de lixo) nas políticas públicas; 3.6) O modelo coalizão de defesa nas políticas públicas; 3.7) O modelo arenas sociais nas políticas públicas; 3.8) O modelo de equilíbrio interrompido nas políticas públicas; 3.9) O modelo do gerencialismo público e ajuste fiscal nas políticas públicas; 3.10) A corrente do institucionalismo histórico nas políticas públicas; 3.11) A corrente da escolha racional nas políticas pública; 3.12) A corrente do institucionalismo sociológico nas políticas públicas e; 3.13) Os institucionalismos comparados nas políticas públicas.


			Finalmente, no capítulo IV, “Dinâmica e processo”, discorremos acerca de algumas contribuições pioneiras sobre o ciclo de vida das políticas públicas e seu contexto de surgimento. E, ainda, alguns dos primeiros autores que subsidiaram a consolidação teórica desse campo de estudos a partir dos anos de 1930 e 1940. Sem deixar de lado, nesse exercício, os principais precursores – no campo da análise da política – de suas fases de configuração. Nesse sentido, apresentamos contribuições, tais como: a) o modelo de Howlett e Ramesh sobre o ciclo de vida das políticas públicas; b) a etapa de “reconhecimento de um problema/montagem da agenda” no ciclo da política pública, segundo Kingdon (1984); c) a fase de formulação da política e tomada de decisão no ciclo da política pública no modelo de Hawlett e Ramesh (1995); d) também nessa proposta analítica, o modo como esses autores concebem a fase de implementação da política; além da etapa de avaliação no ciclo da política pública. 


			O capítulo prossegue com uma bela discussão promovida por Capella (2005; 2012) sobre agenda pública, sistêmica, institucional e decisória. Além de vários outros pontos – brevemente explorados – no âmbito das políticas públicas: escolhas vinculantes; abordagem teórica da path dependence; processos decisórios, de formulação e implementação; temporalidades das políticas públicas; relações entre avaliação política e avaliação de políticas etc.


			A totalidade desse capítulo está estruturada da seguinte forma: 1) O ciclo de vida das políticas públicas; 4.2) agenda pública, agenda sistêmica, institucional e decisória; 4.3) Políticas Públicas e Escolhas Vinculantes; 4.4) Políticas públicas na abordagem teórica da path dependence; 4.5) Processos decisórios, formulação e implementação; 4.6) Ciclo das políticas, temporalidade e lógica política; 4.7) Processos de avaliação: avaliação política e avaliação de políticas. 


			De modo geral, o(a) leitor(a), entre outras coisas, perceberá nesta obra um esforço deste autor em estabelecer um diálogo entre especialistas de várias áreas com o objetivo de caracterizar, revisar e aprofundar clássicas e emergentes leituras  sobre temas e problemas fundamentais das políticas públicas.
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Introdução


			As políticas públicas são um dos principais instrumentos de integração entre Estado, governo e sociedade. Por isso, é fundamental entender os fatos históricos, políticos, culturais e ideológicos, bem como os movimentos sociais, que desencadearam os constructos político-sociais do Estado enquanto promotor de bens e serviços públicos, particularmente no âmbito da contemporaneidade, em que as políticas públicas sociais se configuram na função de instrumento de desenvolvimento e inclusão social. 


			Nesse sentido, com o objetivo de refletir sobre os aspectos relacionados à teoria e à história das políticas públicas, dedicaremos algumas páginas, de forma introdutória, ao desenvolvimento de uma reflexão sobre a relação entre teoria e história nas políticas públicas. 


			Segundo Pereira e Silva (2014), os estudos sobre as políticas públicas surgem em um contexto de mudança político-ideológica sobre as ações dos governos nos campos econômico e social. A estrutura das políticas públicas estabelecida no período dominado pelo keynesianismo sofreria forte mudança em favor de novas visões teóricas e políticas que vinham ocorrendo desde a década de 1940. 


			Para esses autores são três os principais fatores que contribuíram para o surgimento e o desenvolvimento das políticas públicas como área de conhecimento: 1) a adoção de políticas restritivas de gestão, que passaram a dominar a agenda da maioria dos países, em especial os países em desenvolvimento. Com base nessas políticas, o desenho, a execução e a análise de políticas públicas, tanto as econômicas como as sociais, assim como a busca de novas formas de gestão ganharam mais visibilidade; 2) as novas concepções sobre o papel dos governos ganharam hegemonia, ou seja, a orientação keynesiana dominante das políticas públicas do pós-guerra foi substituída pela ênfase no ajuste fiscal. Este implicou a adoção de orçamentos equilibrados entre receitas e despesas e restrição à intervenção do Estado na economia e nas políticas sociais; 3) a maioria dos países em desenvolvimento, de democracias recentes ou recém-democratizados (em especial os da América Latina), não consegue equacionar, ainda que minimamente, a questão de como desenhar políticas públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte da população.


			Nesse contexto as políticas públicas surgem, de acordo com Rodrigues (2010), como área de conhecimento da ciência política com o desdobramento de uma série de análises e estudos desenvolvidos na Europa e nos Estados Unidos da América (EUA). Já Souza (2007) destaca que o desenvolvimento desses estudos na Europa e nos EUA se deu de formas distintas. Na Europa, os estudos e as pesquisas concentravam-se mais na análise sobre o Estado e suas instituições; por outro lado, nos EUA, o nascimento das políticas públicas enquanto área de conhecimento concentrou-se nos estudos sobre as ações dos governos.


			Assim, Frey (2000) esclarece que, no campo da ciência política, os estudos e as pesquisas sobre políticas públicas nos Estados Unidos começaram a se instituir logo nos anos de 1950, sob o rótulo de policy science, enquanto que na Europa (sobretudo na Alemanha) essa vertente de pesquisa só começou a despontar a partir dos anos de 1970, em consequência da ascensão da social-democracia, quando o planejamento e as políticas setoriais foram estendidos significativamente.


			Pereira e Silva (2014) sublinham que os trabalhos precursores nas políticas públicas contaram com pesquisadores como: 1) Harold Lasswell, com sua obra: Politics: who gets what, when, how, publicada em 1936; 2) Herbert A. Simon, em seu livro Models of man, publicado em 1957, focalizando seus estudos nos problemas encontrados na formulação de políticas públicas e introduzindo o conceito de racionalidade nos seus estudos; 3) Charles E. Lindblom, principalmente em dois de seus estudos, questiona a visão multidimensional atribuída às políticas públicas, colocando em dúvida a ênfase no racionalismo de Lasswell e Simon. Esses questionamentos são encontrados em duas obras deste autor, sendo uma publicada em 1959, sob o título de The science of muldding through, e outra, publicada em 1979, intitulada Still muddling not yet through; 4) David Easton, que em 1965 apresenta a política pública como resultado do sistema político, em seu livro A framework for polítical analysis. Para Souza (2007), esses foram os primeiros conceitos apresentados sobre políticas públicas enquanto modelos conceituais desenvolvidos para descrever e explicar como um processo político-administrativo acontece nas arenas políticas.


			É necessário, entretanto, chamar atenção para a alegação de Dye (2010), segundo a qual nenhum desses modelos foi desenvolvido para estudar política pública, mas para oferecer uma maneira diferente de pensar sobre política e ‒ além disso ‒ para indicar algumas causas e consequências gerais relativas às políticas públicas. Sendo que tais modelos tratam de esclarecer, principalmente, as questões de formulação e escolha política, ignorando os processos de implementação de políticas. Dessa forma, uma das principais incapacidades desses modelos é a incapacidade dos pesquisadores de políticas de testá-los em termos rigorosos e de modificá-los, esclarece Winkler (2010).


			Secchi (2013), por sua vez, defende que, apesar de na década de 1930 importantes contribuições terem sido elaboradas sobre a análise racional das políticas (rational policy analisys), foi o ano de 1951 que se caracterizou como marco para o estabelecimento da área disciplinar de estudos das políticas públicas, com a publicação de duas obras fundamentais. Primeiro, o livro de David B. Truman (1951), The governamental process, que foi o pioneiro sobre grupos de interesse, suas estruturas e técnicas de influência sobre processos de políticas públicas no Executivo, Legislativo, Judiciário, além do corpo burocrático da administração pública. Segundo, o livro de Daniel Lerner e Harold D. Lasswell intitulado The policy sciences (1951) – em especial, o capítulo “The policy orientation”, no qual é discutido o crescente interesse de pesquisadores sobre a formação e avaliação do impacto das políticas públicas. 


			Tendo isso em vista, Pereira e Souza (2014) explicam que a área de estudos de políticas públicas nasce com a finalidade de entender e explicar por que os governos formulam e implementam certas políticas públicas em decorrência de determinados problemas e, ainda, investigar os impactos gerados sobre essas decisões políticas na vida social, política e econômica de qualquer território, seja pela ação dos governos em relação a um problema ou pela inação.


			Importante também atentar para o que Souza (2007) chama atenção nesse ponto, ou seja, o fato de que, embora o surgimento e o desenvolvimento dos estudos das políticas públicas tenham se dado na ciência política (do ponto de vista de seus modelos, teorias e métodos), tais estudos não se resumem a este campo. De outro modo, ela foi e é inserida como tema de estudos e pesquisas em outras áreas do conhecimento, tais como: sociologia, economia, administração, filosofia, direita, entre outras.


			Ainda no que diz respeito à teoria e à história das políticas públicas, merecem nossa atenção algumas palavras sobre o caso do histórico desenvolvimento desses estudos e dessas pesquisas no Brasil. Segundo Almeida (2007), trata-se de um processo recente, uma vez que a área de estudos de políticas públicas (no Brasil) tem sua origem contextualizada pela transição do autoritarismo para a democracia, ou seja, no final dos anos de 1970 e primeira metade dos anos de 1980. Momento também importante no processo de institucionalização das ciências sociais, com a criação de um verdadeiro sistema de pós-graduação e a fundação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs), em 1977.


			Os dois processos deram à área de políticas públicas suas feições específicas. Assim, os desafios da democratização definiram a agenda de pesquisa, que se desenvolveu em estreita ligação com a atividade de pós-graduação e ganhou densidade acadêmica com os debates promovidos por associações científicas, em especial pelo grupo de trabalho de políticas públicas, argumenta Almeida (2007).


			Também sobre o processo de desenvolvimento das políticas públicas no Brasil, Souza (2003) destaca três principais problemas que devem ser superados para uma construção mais rápida e sólida da agenda de pesquisa de políticas públicas no Brasil. Em primeiro lugar, o problema da escassa acumulação de conhecimento na área, apesar de soluções significativas recentes, com a constituição de fóruns específicos sobre políticas públicas em espaços acadêmicos, como a Anpocs e a Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP), assim como pelo advento da informatização de periódicos nacionais (via Portal SciELO) e internacionais (via Portal de Periódicos Capes/MEC). Em segundo lugar, o problema da abundância de estudos setoriais, em especial, estudos de caso, sem um fortalecimento da produção particularmente analítica. E, em terceiro lugar, o problema da proximidade da área de políticas públicas com os órgãos governamentais, proximidade que, segundo a autora, tanto pode gerar trabalhos normativos e prescritivos como a possibilidade de esses órgãos pautarem a agenda de pesquisa dos acadêmicos. Souza (2003) também não de ressaltar que, além disso, existem os organismos multilaterais que também financiam as pesquisas. Como solução, defende a necessidade do fortalecimento da área dentro dos organismos de financiamento de pesquisa puramente acadêmicos, tanto nacionais quanto internacionais.


			Dando seguimento a esta parte introdutória, passamos agora à definição de políticas públicas e à diferenciação destas em relação às políticas sociais. De acordo com Souza (2007), é preciso ter claro que qualquer definição de política pública pressupõe discussão de inter-relações entre Estado, política, sociedade e economia. Isso porque existem processos de mútuo condicionamento entre estas quatro esferas. Outro ponto a ser levado em consideração na discussão sobre a elaboração de conceitos ou definições de políticas públicas é que se trata de um processo marcado por: atores, arena e ação (elaboração, implementação, avaliação de políticas públicas).


			Assim, Bobbio et al. (1998) definem políticas públicas como o Estado em intervenção no ordenamento da sociedade por meio de ações jurídicas, sociais e administrativas, sendo que as ações da administração pública se reportam também às atividades de auxílio imediato no exercício do governo. Também se referem a três pontos fundamentais das políticas públicas: 1) o ator da política, que se coloca como sendo estatal; 2) a ação desse ator sobre determinado problema público (por meio jurídico, social, administrativo etc.); e 3) as políticas governamentais, ou seja, ações desenvolvidas e implementadas durante um determinado período de governo e que podem ou não ser mantidas por governos seguintes.


			Höfling (2001, p. 31), por sua vez, define as políticas públicas como “o Estado implantando um projeto de governo através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. De outro modo, para essa autora, as políticas públicas são o Estado em ação. Estas se traduzem em uma forma de intervenção do Estado na sociedade, por meio de um conjunto de programas e projetos voltados para a resolução de um determinado problema público. Já para Heidemann (2009), a perspectiva de políticas públicas vai além da dimensão de políticas governamentais, na medida em que o governo, com sua estrutura administrativa, não é a única instituição a servir a comunidade política, isto é, promover políticas públicas.


			Nessa linha, Secchi (2013) nos apresenta duas abordagens conceituais sobre atores de políticas públicas: a abordagem estatística e a abordagem multicêntrica. A primeira (estatística) considera as políticas públicas são monopólio de atores estatais. De outro modo, o que determina se uma política é ou não pública é a personalidade jurídica do ator protagonista. A segunda (multicêntrica), contrariamente, considera organizações privadas, organizações não governamentais (ONGs), organismos multilaterais, redes de políticas públicas, com os atores estatais, os protagonistas no estabelecimento das políticas. Para esta abordagem, uma política é pública quando o problema que se tenta enfrentar é público. 


			Outra definição nos é oferecida pelo cientista político Thomas Dye (2010), já referido e que considera as políticas públicas tanto do ponto de vista da ação quanto da inação. Isto é, políticas públicas são o que governos realizam ou deixam de realizar. De outro modo, o autor nos apresenta a inação também como uma forma de fazer política. Para esse autor, a inação não significa necessariamente ausência de decisão de governo sobre uma questão que está na agenda política, mas que determinadas questões se encontram com obstáculos diversos (inclusive político), que as impedem de penetrar na agenda pública.


			Heidemann (2009), entretanto, esclarece que para o leitor de língua portuguesa é indispensável ressaltar que a definição de políticas públicas inclui ao mesmo tempo dois elementos-chave: 1) ação; 2) intenção. Assim, segundo essa leitura, ao contrário da anterior, não há política pública sem ação, exceto as políticas intencionalmente omissivas.


			Enfim, as políticas públicas são, dessa forma, segundo Pereira e Silva (2014), ferramentas estratégicas da ação e têm por objetivo fazer uma inter-relação entre governo e sociedade, estabelecendo padrões e medidas de condicionamento das dinâmicas e atividades políticas, sociais, econômicas e ambientais em prol de um desenvolvimento sustentável e do bem-estar social.


			Diferentes das políticas públicas são as políticas sociais. Höfling (2001) define as últimas afirmando que se referem às ações que determinam os padrões de proteção social implementados pelo Estado e, a princípio, voltadas para redistribuição de benefícios sociais visando à diminuição de desigualdade estruturais produzidas pela dinâmica das relações sociais de produção capitalistas, sendo que as políticas sociais têm suas raízes nos movimentos populares do século XIX, voltadas aos conflitos entre capital e trabalho, no desenvolvimento das primeiras revoluções industriais. Nessa linha, Heidemann (2009) elucida que a expressão “políticas sociais” refere-se às políticas consideradas do ponto de vista setorial em determinadas sociedades, tais como: educação, saúde, transporte etc. 


			Para finalizar esta breve introdução, recorro outra vez a Rodrigues (2010), que nos explica que toda política social é uma política pública, mas nem toda política pública é uma política social. Isso porque as políticas sociais configuram um subconjunto de um conjunto maior que denominamos políticas públicas. Assim, as políticas sociais são direcionadas aos aspectos particulares da sociedade e por isso são consideradas políticas setoriais (educação, saúde, saneamento, habilitação, segurança etc.). Isso significa dizer também, ainda de acordo com as políticas socais, que nem toda política pública é política social. Exemplo: a política externa e a política econômica de um governo constituem-se como políticas públicas (referentes à ação do Estado), mas não dizem respeito, pelo menos diretamente, às políticas sociais.


			





Capítulo I


			teoria, história e questões emergentes


			1.1 As políticas públicas e as esferas de exercício do poder político no contexto da redemocratização 


			Com a Carta brasileira de 1988 e os movimentos sociais que a embasaram, consolidou-se um novo quadro contextual com base no qual as tradicionais esferas de exercício do poder político, centradas no Estado de tradição autoritária, têm sido repensadas/experimentadas.


			Objetivando compreender melhor esse processo e, particularmente, o papel das novas formas de exercício do poder político no contexto da redemocratização da sociedade brasileira, propomo-nos a fazer uma análise sobre: 1) o modo como elas foram criadas na atualidade, com o desafio de estabelecer/reinventar a relação entre Estado e sociedade; 2) a relação delas com os movimentos sociais e a participação popular; 3) em que medida o surgimento desses novos espaços/esferas de exercício do poder político podem ou não permitir alcançar o maior controle social sobre o processo de formulação e implementação das políticas públicas. 
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